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CÂMARAMUNICIPAL  DE  LOUVEIRA
Rua Wagner Luiz Bevilacqua, 35 – Bairro Guembê - CEP: 13290-000 – Louveira –São Paulo- www.louveira.sp.leg.br - Fone: (19) 3878-9420

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 10/2021
ALTERA A RESOLUÇÃO Nº 06, DE 08 DE JULHO DE 2.015, PARA MODIFICAR OS NÍVEIS DE REFERÊNCIA E CARGAS HORÁRIAS DE CARGOS QUE ESPECÍFICA, CRIAR CARGO DE ANALISTA ADMINISTRATIVO, PROCURADOR JURÍDICO E CONTROLADOR INTERNO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Art. 1º Fica alterado o quadro do Anexo II da Resolução nº 06/2015, para o Anexo I desta Resolução.

§ 1º Fica alterada para 40 (quarenta) horas semanais e 08 (oito) horas diárias a carga horária dos cargos efetivos de “Agente de Serviços Gerais”, “Jardineiro” e “Copeira”, com o nível I de referência, constantes no quadro do Anexo I desta Resolução.

§ 2º Fica alterada para 40 (quarenta) horas semanais e 08 (oito) horas diárias a carga horária do cargo efetivo de “Recepcionista/Telefonista”, com o nível III de referência, constante no quadro do Anexo I desta Resolução.

§ 3º Fica alterado para VII o nível de referência do cargo efetivo de “Auxiliar Administrativo”, com carga horária de 40 (quarenta) horas semanais e 08 (oito) horas diárias, constante no quadro do Anexo I desta Resolução.

§ 4º Fica alterado para VIII o nível de referência do cargo efetivo de “Jornalista”, com carga horária de 40 (quarenta) horas semanais e 08 (oito) horas diárias, constantes no quadro do Anexo I desta Resolução.

§ 5º Fica alterado para VIII o nível de referência do cargo efetivo de “Contador”, com carga horária de 30 (trinta) horas semanais e 06 (seis) horas diárias, constantes no quadro do Anexo I desta Resolução.

§ 6º Fica alterado para IX o nível de referência do cargo efetivo de “Consultor Jurídico Legislativo”, com carga horária de 40 (quarenta) horas mensais e 08 (oito) horas diárias, constantes no quadro do Anexo I desta Resolução.

§ 7º Fica alterado para X o nível de referência do cargo efetivo de “Procurador Jurídico”, com carga horária de 30 (trinta) horas semanais e 06 (seis) horas diárias, constante no quadro do Anexo I desta Resolução.

Art. 2º Fica alterado o artigo 24 da Resolução nº 06/2015 que passa a vigorar com a seguinte redação:

(...) Art. 24. (...)

I - Procurador Jurídico: 30 hs/s (trinta) horas semanais e 06 (seis) horas diárias, nos termos da Lei Federal nº 8.906, de 04 de julho de 1994.

(...)

XI – “Recepcionista /Telefonista”: 40hs/s (quarenta) horas semanais e 08 (oito) horas diárias;

XII – “Auxiliar de Serviços Gerais”: 40 hs/s (quarenta) horas semanais e 08 (oito) horas diárias;

XIII – “Copeira”: 40 hs/s (quarenta) horas semanais e 08 (oito) horas diárias;

XIV – “Jardineiro”: 40 h/s (quarenta) horas semanais e 08 (oito) horas diárias;

(...)

§ 1º O serviço realizado fora da jornada de trabalho do servidor, desde que previamente autorizado por respectivo Diretor, será pago como jornada extraordinária até o limite de 20 (vinte) horas extras por mês. O excedente desse limite será computado em banco de horas, a ser regulamentado por ato próprio.

Art. 3º Ficam criados no âmbito da Câmara do Município de Louveira/SP 12 (doze) cargos de provimento efetivo denominado de “Analista Administrativo”, com carga horária de 40 (quarenta) horas semanais e 08 (oito) horas diárias, com nível de referência VIII, conforme disposição constante na Tabela do Anexo I desta Resolução e Anexo X – Tabela XVIII-A da Resolução nº 06/2015.

Art. 4º Fica criado no âmbito da Câmara do Município de Louveira/SP mais 01 (um) cargo de provimento efetivo denominado de “Procurador Jurídico”, com carga horária de 30 (trinta) horas semanais e 06 (seis) horas diárias, com nível de referência X, conforme disposição constante na Tabela do Anexo I desta Resolução e Anexo X – Tabela XVIII-B da Resolução nº 06/2015.

Art. 5º Fica criado no âmbito da Câmara do Município de Louveira/SP 01 (um) cargo de provimento efetivo denominado de “Controlador Interno”, com carga horária de 30 (trinta) horas semanais e 06 (seis) horas diárias, com nível de referência X, conforme disposição constante na Tabela do Anexo I desta Resolução.

Art. 6º Os Anexos desta Resolução passam a ser parte integrante e inseparável da Resolução nº 06/2015, sendo incluídos todos os dispositivos que sofreram alterações por instituição de vacância, por mudança de nível de referência e por criação de cargo.

Art. 7º O demonstrativo de impacto orçamentário e financeiro de que trata o inciso I, do art. 16, da Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), e a declaração de que trata o inciso II do mesmo diploma legal, estão demonstrados no Anexo VI e VII, respectivamente, que fazem parte integrante da presente Resolução.

Art. 8º Esta Resolução entra em vigor, na data de sua publicação, revogando-se as disposições contrárias, em especial as contidas na Resolução nº 06, de 08 de julho de 2015, com exceção dos parágrafos 1º ao 7º do artigo 1º e os artigos 3º, 4º, e 5º, que por vigência da Lei Complementar nº 173/2020, entrarão em vigor em 1º de janeiro de 2.022.

Plenário Vereador José Chiquetto,

Louveira, 14 de setembro de 2021.
JOSE MARCOS RODRIGUES DE OLIVEIRA                  CLAUDENILDO GOMES DA CRUZ

NILSON SOUZA DA CRUZ                                        MANOEL GONÇALVES CARVALHO

HÉLIO ROCHA OLIVEIRA                                ANTONIO MARCOS DE OLIVEIRA FERREIRA

LEANDRO LOURENÇON                                       LAECIO NERIS DE ALMEIDA
ANEXO I

ANEXO II – RESOLUÇÃO Nº 06/2.015.
CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO – MANTIDOS, AUMENTADOS E EXTINTOS

	Nível
	Denominação
	Carga Horária
	Quant. Atual
	Quant. Cargos Criados
	Cargos Extintos
	Cargos Mantidos
	Total Cargos
	Cargos Vagos

	I
	Agente de Serviços Gerais 
	40 hs/s
	5
	0
	Vacância
	5
	5
	0

	I
	Jardineiro
	40 hs/s
	2
	0
	 
	2
	2
	1

	I
	Copeira
	40 hs/s
	5
	0
	 
	5
	5
	4

	II
	Zelador
	40 hs/s
	2
	0
	 
	2
	2
	0

	III
	Auxiliar de Plenário
	30 hs/s
	5
	0
	 
	5
	5
	2

	III
	Recepcionista / Telefonista
	40 hs/s
	6
	0
	 
	6
	6
	3

	III
	Oficial Legislativo de Transporte
	40 hs/s
	10
	0
	 
	10
	10
	4

	IV
	Agente Adm. De Transporte 
	40 hs/s
	1
	0
	Vacância
	1
	1
	0

	V
	Almoxarife
	40 hs/s
	2
	0
	 
	2
	2
	0

	VI
	Técnico Contábil
	30 hs/s
	1
	0
	 
	1
	1
	0

	VI
	Técnico Legislativo
	40 hs/s
	3
	0
	 
	3
	3
	2

	VI
	Técnico em Informática
	30 hs/s
	2
	0
	 
	2
	2
	1

	VII
	Auxiliar Administrativo
	40 hs/s
	8
	0
	 
	8
	8
	4

	VIII
	Analista Administrativo
	40 hs/s
	0
	12
	 
	12
	12
	12

	VIII
	Jornalista
	40 hs/s
	1
	0
	 
	1
	1
	0

	VIII
	Contador
	30 hs/s
	2
	0
	 
	2
	2
	1

	IX
	Consultor Jurídico Legislativo
	40 hs/s
	2
	0
	 
	2
	2
	1

	X
	Procurador Jurídico
	30 hs/s
	2
	1
	
	3
	3
	1

	X
	Controlador Interno
	30 hs/s
	0
	1
	 
	1
	1
	1

	 
	TOTAL
	 
	59
	14
	 
	73
	73
	37


ANEXO II

ANEXO II – RESOLUÇÃO Nº 06/2.015.

TABELA ESPECIAL – CARGOS EXTINTOS NA VACÂNCIA
	Cargos Efetivos



	Referência
	Denominação
	Carga Horária
	Quantidade Atual
	Provido
	Situação Atual

	I
	Agente de Serviços Gerais 
	40 hs/s
	10
	05
	Extinto na Vacância

	IV
	Agente Administrativo de Transporte 
	40 hs/s
	01
	01
	Extinto na Vacância


ANEXO III

ANEXO VI – RESOLUÇÃO Nº 06/2.015.

CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO – SITUAÇÃO ATUAL DE CARGOS E QUANTITATIVOS

	Cargos Efetivos



	Nível
	Denominação
	Carga Horária
	Total Cargos
	Cargos Vagos

	I
	Agente de Serviços Gerais 
	40 hs/s
	5
	Vacância

	I
	Jardineiro
	40 hs/s
	02
	

	I
	Copeira
	40 hs/s
	05
	

	II
	Zelador
	40 hs/s
	02
	

	III
	Auxiliar de Plenário
	30 hs/s
	05
	

	III
	Recepcionista /

Telefonista
	40 hs/s
	06
	

	III
	Oficial Legislativo de Transporte
	40 hs/s
	10
	

	IV
	Agente Adm. De Transporte 
	40 hs/s
	01
	Vacância

	V
	Almoxarife
	40 hs/s
	02
	

	VI
	Técnico Contábil
	30 hs/s
	01
	

	VI
	Técnico Legislativo
	40 hs/s
	03
	

	VI
	Técnico em Informática
	30 hs/s
	02
	

	VII
	Auxiliar Administrativo
	40 hs/s
	08
	

	VIII
	Analista Administrativo
	40 hs/s
	12
	

	VIII
	Contador
	30 hs/s
	02
	

	VIII
	Jornalista
	40 hs/s
	01
	

	IX
	Consultor Jurídico Legislativo
	40 hs/s
	02
	

	X
	Procurador Jurídico
	30 hs/s
	03
	

	X
	Controlador Interno
	30 hs/s
	01
	


ANEXO IV

ANEXO VIII – RESOLUÇÃO Nº 06/2.015.

CARGOS EFETIVO – Requisitos para provimento:

	Denominação
	Carga Horária
	Nível
	Requisitos para Provimento

	Agente de Serviços Gerais 
	40 hs/s
	I
	Formação mínima 5º ano do ensino básico completo, com conhecimento gerais na área.

	Jardineiro
	40 hs/s
	I
	Formação mínima 5º ano do ensino básico completo, com conhecimento gerais na área.

	Copeira
	40 hs/s
	I
	Formação mínima 5º ano do ensino básico completo, com conhecimento gerais na área.

	Zelador
	40 hs/s
	II
	Ensino Fundamental completo, com conhecimentos gerais na área.

	Auxiliar de Plenário
	30 hs/s
	III
	Ensino Médio, conhecimentos gerais em áudio, vídeo, fotografia e noções de processador de textos, planilha eletrônica e internet.

	Recepcionista /

Telefonista
	40 hs/s
	III
	Ensino Médio, conhecimento gerais em trabalhos de recepção de pessoas, telefonia e boa dicção.

	Oficial Legislativo de Transporte
	40 hs/s
	III
	Ensino Médio, CNH categoria D.

	Agente Adm. De Transporte 
	40 hs/s
	IV
	Ensino Médio, CNH categoria D.

	Almoxarife
	40 hs/s
	V
	Ensino Médio, conhecimentos gerais em informática.

	Técnico Contábil
	30 hs/s
	VI
	Técnico em Contabilidade com registro no CRC, com conhecimentos básicos em contabilidade e tesouraria, bem como conhecimentos em processador de textos, planilha eletrônica, internet e redação própria.

	Técnico Legislativo
	40 hs/s
	VI
	Ensino médio com conhecimentos em processador de textos, planilha eletrônica, internet e redação própria.

	Técnico em Informática
	30 hs/s
	VI
	Ensino Médio Técnico Profissionalizante em Informática; Conhecimentos de informática e gerenciamento de rede, com 06 (seis) meses de experiência na área.

	Auxiliar Administrativo
	40 hs/s
	VII
	Ensino Médio, conhecimentos gerais na área administrativa e conhecimentos de processador de textos, planilhas eletrônicas e internet.

	Analista Administrativo
	40 hs/s
	VIII
	Ensino Superior completo.

	Contador
	30 hs/s
	VIII
	Ensino superior em Ciências Contábeis e registro no Conselho competente – CRC.

	Jornalista
	40 hs/s
	VIII
	Ensino superior em comunicação social com registro de jornalista e MTB.

	Consultor Jurídico Legislativo
	40 hs/s
	IX
	Ensino superior em Direito e registro na Ordem dos Advogados do Brasil – OAB, bem como experiência mínima de 02 (dois) anos na área jurídica em geral e conhecimentos em Administração Pública.

	Procurador Jurídico
	30 hs/s
	X
	Ensino superior em Direito e registro na Ordem dos Advogados do Brasil – OAB, bem como experiência mínima de 02 (dois) anos na área jurídica em geral.

	Controlador Interno
	30 hs/s
	X
	Ensino superior completo em áreas correlatas a Administração, Ciências Contábeis, Direito, Gestão de Políticas Públicas, Economia ou outras áreas de conhecimentos que envolvam em sua grade curricular a área da Administração Pública, bem como experiência mínima de 02 (dois) anos na Administração Pública.


ANEXO V

ANEXO X – RESOLUÇÃO Nº 06/2.015.
Tabela XVIII-A
Cargo: Analista Administrativo

Descrição Sumária

Auxiliar e coordenar todos os trabalhos pertinentes à Diretoria Geral e às Diretorias Administrativa, de Infraestrutura e Serviços, Financeira, de Comunicação Institucional e Legislativa, além de auxiliar os trabalhos administrativos em sua função legislativa, parlamentar e fiscalizadora dos órgãos da Câmara Municipal.

Atribuições:

· Compete atividades de execução e assessoramento, de nível superior e especializado, em matéria de administração, processo legislativo e outros ramos do conhecimento; 
· Realizar atividades relacionadas a planejamento, formulação, organização, coordenação, gestão, supervisão, execução, acompanhamento e controle dos órgãos da Câmara Municipal;

· Avaliação nas áreas de: organização, sistemas e métodos; tecnologia; desenvolvimento organizacional; documentação e informação; arquivo; desenvolvimento e gestão de pessoas; processo administrativo e industrial gráfico; recursos materiais e patrimoniais; licitação e contratos administrativos; finanças e orçamentos públicos; governança corporativa e controle interno; pesquisas, análises, instruções processuais e relatórios em matéria administrativa; auditorias e perícias; fiscalização técnica de contratos; e outras atividades correlatas.
Provimento: efetivo.

Nível: VIII.

Escolaridade: Ensino Superior completo.
Tabela XVIII-B

Cargo: Controlador Interno

Descrição Sumária

Apoiar as unidades executoras no aprimoramento da gestão, mediante a avaliação do desempenho das atividades; a conferência da exatidão e fidelidade dos dados contábeis; a análise dos resultados econômico-financeiros, quanto à eficácia e eficiência; a adoção de providências voltadas ao saneamento de irregularidades no exercício corrente.
Atribuições:

· Estimular a aderência às políticas da administração;

· Mitigar os riscos inerentes à gestão, racionalizando os procedimentos e otimizando a alocação dos recursos humanos, materiais e financeiros;

· Apoiar o aperfeiçoamento das práticas administrativas do respectivo órgão, contribuindo para a identificação antecipada de riscos e para a adoção de medidas e estratégias de gestão voltadas à correção de falhas, ao aprimoramento de procedimentos e ao atendimento do interesse público;

· Orientar e assessorar os gestores quanto ao cumprimento das normas de natureza contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial e das normas referentes a aposentadorias e pensões; 
· Prestar informações ao superior sobre o andamento e os resultados das ações e atividades da Edilidade, bem como sobre possíveis irregularidades encontradas no âmbito da gestão pública.

· Suprimir controles e demais ritos administrativos que se evidenciem como meramente formais, como duplicação ou superposição de esforços, ou ainda cujo custo exceda os benefícios alcançados;
· Apoiar o Tribunal de Contas do Estado no exercício de sua missão institucional. 

· Orientar e assessorar o cumprimento das metas fiscais e financeiras dos planos orçamentários, bem como a eficiência dos resultados; 

· Assinar em conjunto com o Diretor Financeiro e o Presidente da Câmara o relatório de gestão fiscal.

· Analisar a regularidade da tomada de contas dos ordenadores de despesas, recebedores, tesoureiros, pagadores ou assemelhados.

· Elaborar, desenvolver e controlar plano de trabalho nos termos do artigo 74 da Constituição Federal.
Provimento: efetivo.

Nível: X.

Escolaridade: Ensino superior completo em áreas correlatas a Administração, Ciências Contábeis, Direito, Gestão de Políticas Públicas, Economia ou outras áreas de conhecimentos que envolvam em sua grade curricular a área da Administração Pública, 
Experiência mínima de 02 (dois) anos na Administração Pública.

ANEXO VI

	ANEXO VI

ESTIMATIVA DO IMPACTO FINANCEIRO (Artigos 16 e 17 da LRF)

	TIPO DE AÇÃO GOVERNAMENTAL

	(    ) Criação, Expansão ou Aperfeiçoamento de Ação Governamental (Art. 16).

	( X ) Despesa Obrigatória de Caráter Continuado Derivada de Lei ou Ato Administrativo Normativo com Execução Superior a Dois Exercícios (Art. 17).

	DESCRIÇÃO:

ALTERA A RESOLUÇÃO Nº 06, DE 08 DE JULHO DE 2.015, PARA MODIFICAR OS NÍVEIS DE REFERÊNCIA E CARGAS HORÁRIAS DE CARGOS QUE ESPECÍFICA, CRIAR CARGO DE ANALISTA ADMINISTRATIVO, PROCURADOR JURÍDICO E CONTROLADOR INTERNO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

	CARACTERIZAÇÃO DA DESPESA MENSAL

	QUANTIDADE (a)
	ESPECIFICAÇÃO DO ATO (b)
	VALOR MÉDIO DO NÍVEL ATUAL (c)
	VALOR REF. A SER PREENCHIDA (d)
	VALOR A ACRESCER (R$) 

(e = a*d - a*c)

	07
	§ 1º do art. 1º
	Nível I (30 hs/s)

 - R$ 2.288,29
	Nível I (40 hs/s)

 - R$ 4.613,28
	R$ 16.274,93

	03
	§ 2º do art. 1º
	Nível III (30 hs/s)

 - R$ 3.216,28
	Nível III (40 hs/s)

 - R$ 5.456,14
	R$ 6.719,58

	04
	§ 3º do art. 1º
	Nível III (40 hs/s)

- R$ 4.288,43
	Nível VII (40 hs/s)

- R$ 8.609,57
	R$ 17.284,56

	01
	§ 4º do art. 1º - Jornalista
	Nível VII (40 hs/s)

- R$ 11.578,15
	Nível VIII (40 hs/s)

- R$ 12.765,28
	R$ 1.187,13

	01
	§ 5º do art. 1º - Contador
	Nível VII (30 hs/s)

- R$ 8.683,57
	Nível VIII (30hs/s)

- R$ 9.575,28
	R$ 891,71

	01
	§ 6º do art. 1º
	Nível VIII (40 hs/s)

- R$ 12.807,85
	Nível IX (40 hs/s)

- R$ 14.120,85
	R$ 1.313,00

	02
	§ 7º do art. 1º
	Nível IX (20 hs/s)

 - R$ 8.593,57
	Nível X (30 hs/s)

- R$ 14.361,00
	R$ 5.767,43

	12
	Art. 3º
	/
	Nível VIII (40 hs/s)

- R$ 9.858,00
	R$ 118.296,00

	01
	Art. 4º
	/
	Nível X (30 hs/s)

- R$ 11.091,00
	R$ 11.091,00

	01
	Art. 5º
	/
	Nível X (30 hs/s)

- R$ 11.091,00
	R$ 11.091,00

	VALOR TOTAL(R$)
	R$ 189.916,34

	PROGRAMAÇÃO DE PAGAMENTO

	Mês
	Valor (R$)

	
	EXERCÍCIO 2.022
	EXERCÍCIO 2.023 (REAJUSTE DE 5% SOBRE 2022)
	EXERCÍCIO 2.024 (REAJUSTE DE 5% SOBRE 2022)
	FONTE DE RECURSO

	JANEIRO
	R$ 189.916,34
	R$ 199.412,16
	R$ 209.382,77
	Tesouro (duodécimo)

	FEVEREIRO
	R$ 189.916,34
	R$ 199.412,16
	R$ 209.382,77
	Tesouro (duodécimo)

	MARÇO
	R$ 199.412,16
	R$ 209.382,77
	R$ 219.851,90
	Tesouro (duodécimo)

	ABRIL
	R$ 199.412,16
	R$ 209.382,77
	R$ 219.851,90
	Tesouro (duodécimo)

	MAIO
	R$ 199.412,16
	R$ 209.382,77
	R$ 219.851,90
	Tesouro (duodécimo)

	JUNHO
	R$ 199.412,16
	R$ 209.382,77
	R$ 219.851,90
	Tesouro (duodécimo)

	JULHO
	R$ 199.412,16
	R$ 209.382,77
	R$ 219.851,90
	Tesouro (duodécimo)

	AGOSTO
	R$ 199.412,16
	R$ 209.382,77
	R$ 219.851,90
	Tesouro (duodécimo)

	SETEMBRO
	R$ 199.412,16
	R$ 209.382,77
	R$ 219.851,90
	Tesouro (duodécimo)

	OUTUBRO
	R$ 199.412,16
	R$ 209.382,77
	R$ 219.851,90
	Tesouro (duodécimo)

	NOVEMBRO
	R$ 199.412,16
	R$ 209.382,77
	R$ 219.851,90
	Tesouro (duodécimo)

	DEZEMBRO
	R$ 199.412,16
	R$ 209.382,77
	R$ 219.851,90
	Tesouro (duodécimo)

	DÉCIMO TERCEIRO
	R$ 199.412,16
	R$ 209.382,77
	R$ 219.851,90
	Tesouro (duodécimo)

	1/3 FÉRIAS
	R$ 66.470,719
	R$ 69.794,26
	R$ 73.283,97
	Tesouro (duodécimo)

	ENCARGOS PREVIDÊNCIARIOS (18,27%)
	R$ 36.432,60
	R$ 38.254,23
	R$ 40.166,95
	Tesouro (duodécimo)

	TOTAL

(R$)
	R$ 2.676.269,76
	R$ 2.810.083,28
	R$ 2.950.587,36
	

	COMPENSAÇÃO DE EFEITOS FINANCEIROS/ÍNDICE DE PESSOAL

– CRIAÇÃO OU AUMENTO DE DESPESA –

	Por se tratar de criação ou aumento de despesa, demonstramos, acerca do:

(    ) inciso I do § 1º do art. 16; ou

( X ) § 2º do art. 17, e 

(    ) Informo que existe previsão na LOA para a despesa criada/aumentada;

À compensação dos efeitos financeiros da despesa criada/aumentada mediante;

(     ) redução da despesa prevista na LOA conforme proposição anexa;

( X ) aumento da receita (duodécimo) conforme demonstrado em anexo; ou

(     ) utilização de recurso decorrente de superávit/saldo financeiro; ou quando, ainda,

( X ) o aumento da despesa referir-se a despesa com pessoal e está relativamente cumprido os limites estabelecidos nos artigos 19 a 22 e inciso II do § 1º do art. 59 da LRF. 

	ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA – 2.022

	Programa PPA: MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DE ADMINISTRAÇÃO DO LEGISLATIVO.

	Funcional programática: 01.031.0068.2.239
	Valor previsto da despesa: R$
	R$ 2.676.269,76

	ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA – 2.023

	Programa PPA: MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DE ADMINISTRAÇÃO DO LEGISLATIVO.

	Funcional programática: 01.031.0068.2.239
	Valor previsto da despesa: R$
	Valor destacado no ano de 2.023 incluso na programação das despesas.

	ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA – 2.024

	Programa PPA: MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DE ADMINISTRAÇÃO DO LEGISLATIVO.

	Funcional programática: 01.031.0068.2.239
	Valor previsto da despesa: R$
	Valor destacado no ano de 2.024 incluso na programação das despesas.

	IMPACTO ORÇAMENTÁRIO

	( X ) a despesa criada/aumentada é compatível com a LOA/LDO/PPA;

(    ) a despesa criada/aumentada é incompatível com os instrumentos de planejamento pelos fundamentos apresentados;

(    ) houve o bloqueio/suplementação dos créditos orçamentários referentes à despesa reduzida para fins de compensação da despesa criada/aumentada.

	IMPACTO FINANCEIRO

	Conforme indicação do setor contábil/financeiro, confirmo que a nova ação governamental:

	( X ) poderá ser realizada face à compatibilidade com os instrumentos de planejamento e à disponibilidade financeira devidamente atestada; 

(    ) não poderá ser realizada face à impossibilidade de disponibilização da correspondente cota financeira.

	Câmara do Município de Louveira/SP, ......... de ................................ de .........

_____________________________________________________________

PRESIDENTE DA CÂMARA DO MUNICÍPIO DE LOUVEIRA/SP


ANEXO VII

D E C L A R A Ç Ã O

Eu, o Presidente da Câmara do Município de Louveira/SP, JOSÉ MARCOS RODRIGUES DE OLIVEIRA, brasileiro, casado, empresário, portador da Cédula de Identidade RG ° 39.822.961-2 SSP/SP, inscrito no CPF do MF sob o nº 027.996.414-58, residente na Rua Pedro Bassi, nº 320, no Bairro Santo Antônio, neste Município de Louveira/SP, DECLARO para fins de atendimento ao artigo 16, inciso II da Lei Complementar Federal nº 101/2.000 - Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF, que a criação da despesa, objeto deste Projeto de Resolução, tem adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual e compatibilidade com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias.

Louveira/SP, 14 de setembro de 2021.

_____________________________________________________________
PRESIDENTE DA CÂMARA DO MUNICÍPIO DE LOUVEIRA/SP

JUSTIFICATIVA
Trata-se de Projeto de Resolução cuja pretensão é a alteração das disposições da Resolução nº 06/2015 que “dispõe sobre a estrutura administrativa da Câmara Municipal de Louveira, criação, atribuições de diretorias, cargos públicos em geral e dá outras providências”.
De forma suscinta, o presente Projeto de Resolução prevê a “alteração dos níveis de referência e cargas horárias de cargos que específica, cria cargo de analista administrativo, procurador jurídico e controlador interno e dá outras providências.”.
Conforme necessidades e melhoramento dos serviços administrativos internos da Câmara do Município de Louveira/SP, fez-se necessário a majoração das cargas horárias dos cargos efetivos de Agente de Serviços Gerais, Jardineiro, Copeira, Recepcionista/Telefonista, Procurador Jurídico e, assim, em consonância com jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, uma vez que a ampliação de jornada de trabalho sem alteração da remuneração do servidor consiste em violação da regra constitucional da irredutibilidade de vencimentos, necessária a alteração dos níveis salariais desses cargos.

Além disso, para coordenação e realização dos serviços administrativos da Câmara Municipal, fez-se necessário a criação dos cargos de provimento efetivo denominado Analista Administrativo, compreendendo a competência das atividades de execução e assessoramento, de nível superior e especializado, em matéria de administração, processo legislativo e outros ramos do conhecimento ligados aos serviços da Câmara Municipal.

Ainda, optou-se pelo aumento de uma vaga do cargo de Procurador Jurídico, devido as necessidades constantes do Departamento Jurídico da Casa Legislativo com o aumento das demandas jurídicas.

No mesmo sentido, em alinhamento com as diretrizes do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, fez-se oportuno também, a criação do cargo de provimento efetivo de Controlador Interno, conforme direcionamento contido no Manual do Controle Interno da Egrégia Corte de Contas Paulista, especificamente neste trecho: “De seu turno, entidades cujo volume de atividades de controle interno comportem dedicação exclusiva, o cargo de controlador interno poderia ser criado por lei específica e ser provido mediante específico concurso público”.
Importante salientar que, como decorrência da Lei Complementar nº 173/2020, a vigência das determinadas disposições deste Projeto de Resolução está temporariamente sobrestada, delegando-se, assim, a sua entrada em vigor para a data de 1º de janeiro de 2020.

Ainda, o demonstrativo de impacto orçamentário e financeiro de que trata o inciso I, do art. 16, da Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), e a declaração de que trata o inciso II do mesmo diploma legal, estão devidamente demonstrados no Anexo VI e VII, respectivamente do presente Projeto de Resolução, para atendimento ao dispositivo legal pertinente.

O Projeto de Resolução em questão, aliás, insere-se na competência da Mesa Diretora do Poder Legislativo prevista nas alíneas “g” e “h” do inciso I do art. 14 do Regimento Interno da Câmara do Município de Louveira/SP e inciso III do art. 34 da Lei Orgânica Municipal, pois adentra na organização e funcionamento dos serviços administrativos da Câmara Municipal.

Contando com a atenção de Vossas Excelências no trato dos assuntos de interesse público, especialmente em relação a este projeto que permite regularizar as necessidades dos serviços administrativos da Câmara Municipal de Louveira/SP, no que tange a reorganização dos quadros dos servidores efetivos desta Casa de Leis, contamos com a aprovação do presente Projeto de Resolução.

Plenário Vereador José Chiquetto,

Louveira, 14 de setembro de 2021.
